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APRESENTAÇÃO

Há quase quarenta anos, Alvim Toffler em seu Best Seller, The Third Wave, 
profetizou; “Pode-se criar mais valor com uma ideia em dez segundos do que com 
dez mil horas em uma linha de produção”. Esta talvez seja a melhor definição de 
inovação, não exatamente do conceito, mas do que ela efetivamente gera como efeito 
nas organizações e na sociedade. 

Ciência, tecnologia e ambiente, considerando neste último fatores econômicos, 
sociais e legais, são base para a inovação. No que no que concerne a nossos 
pesquisadores, eles tem feito a parte deles, produzido ciência e tecnologia a despeito 
das dificuldades econômicas e culturais no Brasil. Há muito que melhorar sim, mas 
também a muito há se reconhecer. 

Esse livro apresenta dois pilares de inovação, ciência e tecnologia, em uma 
reunião de vinte e quatro artigos, que são o resultado de pesquisas realizadas nos 
mais diversos setores com uma riqueza de metodologias e resultados.

Nesta obra, temos a oportunidade de leitura é fruto de trabalhos científicos 
de diversos pesquisadores. Aos pesquisadores, editores e aos leitores para quem 
em última análise todo o trabalho é realizado, agradecemos imensamente pela 
oportunidade de organizar tal obra.

Boa leitura! 
Franciele Bonatto

Jair de Oliveira
João Dallamuta
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CAPÍTULO 25

PROPOSTA DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS NAS ETAPAS DE 

QUEIMA E, INSPEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO, EM 
UMA INDÚSTRIA DE CERÂMICA VERMELHA NO 

MUNICÍPIO DE MARABÁ–PARÁ

Magda Tayane Abraão de Brito
 Engenheira Ambiental. Universidade do Estado 

do Pará. E.mail: magda_tayane@hotmail.com

Rayssa Bezerra Silva
 Engenheira Ambiental.  Universidade do Estado 

do Pará. E-mail: engrayssa@gmail.com

Antônio Pereira Júnior
Mestre em Ciências Ambientais. Universidade do 
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RESUMO: O ramo da construção civil é o 
maior consumidor das indústrias de cerâmica 
vermelha produtoras de tijolos, telhas e lajotas, 
as quais geram quantidades consideráveis 
de resíduos durante o processo produtivo. 
O artigo teve como objetivo elaborar uma 
Proposta de PGRS nas etapas de queima e, 
inspeção e classificação em uma indústria 
de cerâmica vermelha situada na Rodovia 
Transamazônica, km 08, Vila São José, 
Marabá-Pará. A metodologia adotada foram 
pesquisa bibliográfica, realização de visitas in 
loco, acompanhamento das etapas de queima 
e, inspeção e classificação para cada um dos 
8 fornos, identificação dos resíduos gerados, 
classificação dos resíduos segundo a ABNT 
NBR 10004:2004 e levantamento quantitativo 
destes resíduos. Os dados obtidos e analisados 
indicaram que os resíduos identificados nas 
etapas de queima e, inspeção e classificação 

foram os provenientes da quebra dos produtos 
pós-queima e, cinzas geradas da combustão 
incompleta do pó de serragem utilizado como 
combustível nos fornos. Logo, há necessidade 
da elaboração da Proposta de PGRS para 
indústria e foi constatado que sua aplicação é 
de suma importância para prevenir a geração 
de resíduos, garantir a adequada destinação 
dos mesmos e contribuir para redução de 
custos e desperdícios, benefícios tanto no meio 
econômico quanto social e ambiental.

PALAVRAS-CHAVE: Cerâmica Vermelha. 
Gerenciamento. Resíduos Sólidos

ABSTRACT: The construction industry is the 
largest consumer of the red ceramic industries 
producing bricks, tiles and tiles, which generate 
considerable amounts of waste during the 
production process. The purpose of this paper 
was to elaborate a PGRS Proposal on the 
burning, inspection and classification stages 
in a red ceramic industry located on the Trans 
amazon Highway, km 08, Vila São José, Maraba 
-Pará. The methodology used was bibliographic 
research, on-site visits, follow-up of the burning 
stages, and inspection and classification for 
each of the eight furnaces, identification of the 
generated residues, classification of residues 
according to ABNT NBR 10004: 2004 and 
quantitative survey of these residues. The data 
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obtained and analyzed indicated that the residues identified in the stages of burning and, 
inspection and classification were those resulting from the breakdown of the products 
after burning and the ash generated by the incomplete combustion of the sawdust 
powder used as fuel in the furnaces. Therefore, it is necessary to elaborate the PGRS 
Proposal for industry and it was verified that its application is of paramount importance 
to prevent the generation of waste, to guarantee its proper destination and to contribute 
to the reduction of costs and waste, benefits both in the economic environment and 
social and environmental.

KEYWORDS: Red Ceramic. Management. Solid Waste. 

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Desde a Revolução Industrial no século XVIII, o processo de desenvolvimento 
tecnológico mundial acelerou, o que ocasionou o aparecimento de novos produtos e, 
consequentemente, a elevação da geração de resíduos oriundos dos mesmos. Nesse 
contexto, a geração de Resíduos Sólidos (RS) nas diversas atividades humanas é 
um dos maiores problemas enfrentados pela sociedade. A geração anual mundial de 
resíduos é em torno 400 milhões de toneladas, entretanto, 80% deste total poderia ser 
reaproveitado (MASTELLA, 2007; REIS, 2009). 

Dentre esses resíduos destacam-se os produzidos pela indústria de construção 
civil, os chamados Resíduos Sólidos de Construção e Demolição (RSCD), cuja 
geração está relacionada ao desperdício de materiais na concretização dos 
empreendimentos.	 A indústria da construção civil é a maior consumidora das 
indústrias de cerâmica vermelha produtoras de tijolos, telhas e lajotas, as quais 
geram quantidades consideráveis de resíduos durante o processo produtivo que não 
são gerenciados adequadamente pelas empresas e acabam sendo dispostos de 
modo incorreto nas áreas dos próprios empreendimentos (MARQUES NETO, 2005; 
MARTINS, 2014).

Em função disso, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos é um 
instrumento da Lei 12.305:2010, que instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos 
(PNRS), a qual dispõe os princípios, objetivos e instrumentos, bem como as diretrizes 
relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos (incluídos os 
perigosos), as responsabilidades dos geradores e do poder público. O PGRS é uma 
metodologia esquematizada com o intuito de propor melhorias e minimização na 
geração de resíduos a partir da aplicação de técnicas ambientalmente corretas de 
acondicionamento, armazenamento, transporte e disposição final. Trata-se de um modo 
de atender as legislações ambientais vigentes, e obter o desenvolvimento sustentável 
através da garantia da qualidade de vida da população e do meio ambiente (BRASIL, 
2010; SOMAVILLA, 2013). 

	 Desse modo, a presente proposta apresenta grande relevância para o 
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gerenciamento dos resíduos sólidos gerados nas etapas de queima e, inspeção e 
classificação em uma indústria de cerâmica vermelha no município de Marabá-Pará, 
pois, são etapas que mais geram resíduos e determinam desequilíbrio ambiental. 

2 | 	OBJETIVO

Propor um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) para as 
etapas de queima e, inspeção e classificação em uma indústria de cerâmica vermelha 
localizada no município de Marabá-Pará, pois foram as etapas identificadas como as 
maiores geradoras de resíduos.

3 | 	REVISÃO DE LITERATURA

3.1	 Indústria de Cerâmica Vermelha - Breve Histórico

Etimologicamente, a palavra cerâmica tem origem no Grego “kéramos”, 
“terra queimada” ou “argila queimada”, é um material de imensa resistência, sendo 
frequentemente encontrado em escavações arqueológicas (SECTMA, 2010). 

Quanto a produção, a cerâmica é o material artificial mais antigo fabricado pelo 
homem e existe a cerca de 10.000 a 15.000 anos, porém, o uso pelo homem teve 
início na Pré-História, quando o homem saiu das cavernas e se tornou um agricultor, 
e necessitava não apenas de um abrigo, mas de recipientes para armazenar a água, 
os alimentos colhidos e as sementes para a próxima safra, para tanto, passaram a 
produzir vasos de barro, sem asa, que tinham cor de argila natural ou eram escurecidas 
por óxidos de ferro (FeO) (FEAM, 2012).

No contexto nacional, o registro de uso da cerâmica teve início na Ilha de 
Marajó, no estado do Pará. A cerâmica marajoara tem sua origem na avançada cultura 
indígena que floresceu na ilha. Entretanto, estudos arqueológicos indicam a presença 
de uma cerâmica ainda mais simples, encontrada na região amazônica e datada de 
aproximadamente 5.000 anos atrás (ANFACER, 2011).

Quanto ao contexto regional, nota-se que o ramo da indústria de cerâmica 
vermelha, também conhecida como cerâmica estrutural, está localizada em regiões 
específicas devido à combinação de fatores como: matéria-prima, disponibilidade de 
energia, transporte e mercado consumidor. Especificamente no Estado do Pará, nas 
regiões Oeste, Sul e Nordeste (MAGNO, 2014) sob o ponto de vista tecnológico e 
industrial, existem grandes reservas a serem exploradas com racionalidade e melhor 
aproveitamento (BETINI; ICHIHARA, 2007).

Tais reservas atendem ao crescimento da construção civil, por isso, a indústria 
das cerâmicas vermelhas evoluiu numericamente e, atualmente, há aproximadamente 
6.903 Cerâmicas e Olarias conhecidas no Brasil (ANICER, 2013). Entre esses 
números, destacam-se: 63% ou 4.346 fábricas de blocos e/ou tijolos que mensalmente 
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produzem 4 bilhões de blocos/tijolos e consomem um total 7,8 milhões de toneladas 
de argila; 36% ou 2.547 fábricas de telhas, que geram 1.3 bilhão de telhas e requerem 
um total de 2,5 milhões de toneladas de argila; e 0,1% ou 10 fábricas de tubos que 
produzem aproximadamente 325,5 km2 de tubos cerâmicos (IBGE, 2008).

Nesse contexto, sob o ponto de vista econômico, a indústria da cerâmica vermelha 
destaca-se pela geração de bens de consumo e serviços de outros setores e, do ponto 
de vista social, pela absorção da mão de obra (SINDICERTO, 2005). Entretanto, no 
ponto de vista ambiental, este segmento industrial durante o processo produtivo gera 
quantidade significativa de resíduos sólidos que necessitam de um PGRS adequado 
(MARTINS, 2014).

3.2	Matéria-Prima – Argila

A argila é uma matéria prima com textura terrosa, granulometria fina, composta 
principalmente por argilominerais, sendo os principais a caulinita, ilita e esmectitas 
(Montmorilonitas), os quais são silicatos de alumínio ou magnésio hidratados, entretanto, 
dependendo da região podem conter ferro, potássio e lítio em sua composição. A 
presença desses elementos ocorre devido às condições físicas e químicas do solo, e 
as condições climáticas. A estrutura dos argilominerais na presença de água denota 
características cruciais para a fabricação de cerâmica (retração linear de secagem 
plasticidade, viscosidade, compactação (IBGE, 2007).

3.3	Etapas de Produção da Indústria de Cerâmica Vermelha

	 O processo de produção da indústria de cerâmica vermelha (Figura 1) é 
constituído por 13 etapas: (1) extração de matéria prima; (2) desintegração ou 
destorroamento; (3) dosagem e alimentação; (4) mistura; (5) laminação; (6) extrusão 
ou moldagem; (7) corte; (8) prensagem; (9) secagem; (10) queima; (11) inspeção e 
classificação, (12) estocagem ou armazenamento; (13) comercialização (ANICER, 
2014).
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Figura 1- Fluxograma do processo de produção da indústria de cerâmica vermelha

Adaptado a partir do original contido em: ANICER, 2014.

	 A etapa de queima ocorre em temperaturas de 800º C a 1.000º C, onde todo o 
ciclo que compreende as fases de aquecimento, manutenção de temperatura máxima 
e resfriamento até 200°C, dependendo da tecnologia empregada e da tipologia do 
produto, pode variar. Esta é uma das principais etapas do processo de produção 
dos produtos cerâmicos, durante a qual as peças, além de passarem por algumas 
modificações físico-químicas (redução de massa, formação de outras fases cristalinas, 
desenvolvimento de fase vítrea e a sinterização dos grãos), também adquirem 
estabilidade dimensional, resistência ao fogo, resistência mecânica, etc. (FIEMG, 
2013).

	

3.4	Resíduos Sólidos

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), define resíduo sólido 
como os restos de atividades humanas, considerados sem utilidade, indesejáveis 
ou, descartáveis pelos geradores. Apresentam-se sob estado sólido, semissólido ou, 
semilíquido com conteúdo líquido insuficiente para que este possa fluir livremente 
(BRASIL, 2004).

A Resolução CONAMA nº 313:2002 define Resíduo Sólido Industrial como todo o 
resíduo resultante de atividades industriais que esteja nos estados sólido, semissólido, 
gasoso (quando contido), lodos (originários de sistemas de tratamento de água, 
equipamentos e instalações de controle de poluição) e, líquido cujas características 
impossibilitem seu lançamento nos corpos d’água ou rede pública de esgotos, o 
que torna necessárias soluções técnicas e economicamente inviáveis mediante a 
melhor tecnologia ().Os resíduos industriais são os resíduos gerados pelas atividades 
industriais, sendo os geradores responsáveis sempre pelo gerenciamento, transporte, 
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tratamento e disposição final dos mesmos (BRASIL, 2002; SOMAVILLA, 2013). 

3.5	Gerenciamento de Resíduos Sólidos

A Política Nacional dos Resíduos Sólidos, Lei 12.305:2010, define no art. 3°, 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos como o conjunto de ações direta ou indiretamente 
exercidas, nas fases de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
apropriada dos resíduos sólidos e disposição final adequada dos rejeitos, de acordo 
com plano municipal de gestão integrólidos ou com o PGRS exigidos na forma da 
referida lei. Essa Lei estabelece no artigo 20 que os geradores de resíduos industriais 
devem elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010).

3.6	Aspectos Legais e Normativos

Atualmente, o ramo da cerâmica vermelha brasileira visa a oferta de produtos 
ambientalmente corretos e responsabilidade social atendendo a legislação vigente no 
País a fim de minimizar os impactos ao meio ambiente (ANICER, 2014). São quatorze 
aspectos legais e normativos pertinentes a indústria de cerâmica vermelha (Quadro 1). 

ANO ASPECTOS LEGAIS E NORMA-
TIVOS

CONTEÚDO

1978 Lei Federal n° 6.567

Dispõe sobre o regime especial para explo-
ração de argilas usadas na fábrica de cerâ-
mica vermelha que podem ser exploradas 
pelo Regime de Licenciamento satisfeito 
dentre outras exigências a Licença Ambien-
tal expedida pelo órgão ambiental do meio 
ambiente.

1981 Lei nº 6. 938

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de for-
mulação e aplicação, e dá outras providên-
cias.

1986 Resolução CONAMA nº 001

Estabelece as definições, as responsabilidades, 
os critérios básicos e as diretrizes gerais para 
uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental como um dos instrumentos de Política 
Nacional do Meio Ambiente.

Quadro 1: Aspectos Legais e Normativos. Continua...
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ANO ASPECTOS LEGAIS E NORMA-
TIVOS

CONTEÚDO

1989 Decreto Federal nº 97.632

Dispõe sobre a regulamentação do Arti-
go 2°, inciso VIII, da Lei n° 6.938, de 31 de agos-
to de 1981, e dá outras providências.

1990

Resolução CONAMA nº 10

Dispõe sobre normas específicas para o licencia-
mento ambiental de extração mineral, classe II.

ABNT NBR 11.174 Armazenamento de resíduos classes II - não 
inertes e III - inertes.

1995

Lei Estadual nº 5.887

Cria o Sistema e a Política Estadual do Meio Am-
biente no Estado do Pará e dá outras providen-
cias.

Lei Federal n° 8.982

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 6.567 de 24 
de setembro de 1978, alterado pela Lei n° 7.312, 
de 16 de maio de 1885.

1997 Resolução CONAMA nº 237

Dispõe sobre a revisão e complementação dos 
procedimentos e critérios utilizados para o licen-
ciamento ambiental.

1998 Lei Federal nº 9.605

Dispõe sobre as sanções penais e administrati-
vas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, e dá outras providencias.

1999 Decreto Presidencial nº 3.179

Dispõe sobre a especificação das sanQuações 
aplicáveis as condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providencias.

2002 Resolução CONAMA nº 313 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos 
Sólidos Industriais.

2004 ABNT NBR 10.004 Trata da Classificação dos Resíduos Sólidos.

2010 Lei nº 12.305

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998; e dá outras providências.

Quadro 1 – Aspectos legais e Normativos. Conclusão.
Adaptado a partir dos links consultados conforme referências

4 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

4.1	Localização E Caracterização da Área de Estudo

O empreendimento objeto da presente pesquisa é uma empresa do ramo de 
fabricação de cerâmica vermelha, situada na Rodovia Transamazônica, km 08, Vila 
São José, Marabá-Pará, com as coordenadas 05°21’51,374’’ S e 049°11’12,589’’ W 
(Figura 2). Trata-se de uma fábrica de tijolos, telhas e lajotas, cujo período de produção 
é de 8 horas/dia, 24 dias/mês e 12 meses.
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Figura 2. Mapa de situação e localização do empreendimento. Marabá -PA.
Fonte: autores (2015).

A área total destinada à industrialização da argila para a fabricação de cerâmica 
vermelha corresponde a 28.000 m², sendo 4.792,44 m2 constituídos por um galpão 
aberto, construído em padrões compatíveis para tal atividade, ou seja, mista (metálica 
e alvenaria), onde ocorre a transformação da argila em cerâmica vermelha em 8 
fornos utilizados para a queima das mesmas. Quanto a circunvizinhança da área do 
empreendimento, ela é composta por outra empresa também do ramo de cerâmica 
vermelha e dois depósitos de argila, a céu aberto. Porém, a maior parte constitui-se 
de residências e propriedades rurais de pequeno porte. 

4.2	Métodos

Utilizou-se a metodologia observativa, sistemática, direta e dedutiva que foi 
complementada com pesquisa bibliográfica (teses, dissertações, livros, periódicos, 
compact disc – cd; Digital Versatile Disc - DVD’s; , links eletrônicos, etc.) cujos temas 
apresentaram similaridades com o desse estudo. 

4.3	 Quantificação e Informações A Respeito Dos Resíduos Sólidos Gerados Nas 

Etapas de Queima e, Inspeção e Classificação 

	 A quantificação dos resíduos gerados a partir dos materiais cerâmicos foi 
realizada para cada um dos 8 fornos, em 4 fases: 

Resíduos sólidos oriundos dos produtos cerâ-
micos
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1) Resíduo Sólido do Produto (n), através da diferença entre a quantidade de 
cada produto que entrou nos fornos (1 = tijolo 15x20; 2 = tijolo 20x20; 3 = tijolo 20x30; 4 
= telha e; 5 = lajota) e a que restou após a inspeção e classificação, para identificação 
do produto que mais gerou resíduos, com a aplicação da Equação 1.

RSn = Qe – Qic                                                                                                 (1)

Onde: RSn = Resíduo Sólido do produto n; Qe = Quantidade fabricada do produto 
na entrada dos fornos; Qic = Quantidade inspecionada e classificada para venda. 

2) Resíduo Sólido Cerâmico Total (RST), através da soma dos valores dos RSn 
de cada produto (1 = tijolo 15x20; 2 = tijolo 20x20; 3 = tijolo 20x30; 4 = telha e, 5 = 
lajota), com a aplicação da Equação 2.

RST = RS1 + RS2 + RS3 + RS4 + RS5                                                                                                 (2)

	 Onde: RST = Resíduo Sólido Total; RS1 = Resíduo Sólido dos tijolos 15x20; 	
RS2 = Resíduo Sólido dos tijolos 20x20; RS3 = Resíduo Sólido dos tijolos 20x30; 	RS 4 
= Resíduo Sólido das telhas; RS5 = Resíduo Sólido das lajotas

	 3) Quantificação por peso (Kg), foram pesados em balança digital (capacidade 
máxima 150 kg) cada produto (1 = tijolo 15x20; 2 = tijolo 20x20; 3 = tijolo 20x30; 4 = 
telha e, 5 = lajota) fabricado pela cerâmica e, posteriormente, multiplicou-se o peso do 
produto por RSn, com o uso da Equação 3.

PRSn = Pn x RSn                                                                                                (3)

	 Onde: PRSn = Peso do Resíduo Sólido do produto n; Pn = Peso do produto n; 
RSn = Resíduo Sólido do produto n.

	 4) Quantificação total por peso foi obtida através da soma dos valores dos PRSn  

(Equação 4).

PRST = PRS1 + PRS2 + PRS3 + PRS4 + PRS5 	       (4)
Onde: PRST = Peso do Resíduo Sólido Total; PRS1 = Peso do Resíduo Sólido dos 

tijolos 15x20; PRS2 = Peso do Resíduo Sólido dos tijolos 20x20; PRS3 = Peso do Resíduo 
Sólido dos tijolos 20x30; PRS4 = Peso do Resíduo Sólido das telhas; PRS5 = Peso do 
Resíduo Sólido das lajotas

Para a quantificação do total de cinzas geradas pela combustão incompleta do 
pó de serra utilizado como combustível dos fornos, foram pesadas as cinzas com 
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auxílio de balança digital (capacidade máxima 150 kg) para que fosse feita a somatória 
dos valores encontrados relacionados com o número de dias necessários para a saída 
dos produtos dos 8 fornos nos dois períodos de visitas (Equação 5)

.
QTC =                                                                                                             (5)

QTC = Quantidade Total de Cinzas;  = Somatória da Quantidade de Cinzas; N = 
Número de dias necessários para a saída dos produtos dos 8 fornos (1° Período = 12 
dias; 2° Período = 12 dias)

A diferença entre o total de visitas realizadas nos dois períodos (1° Período = 
20 visitas, 2° Período = 12 visitas) ocorreu porque no 1° Período foram necessários 8 
dias a mais para conhecimento da área do empreendimento, observação do processo 
produtivo e seleção das etapas que mais geravam resíduos, elaboração do memorial 
fotográfico, diálogo informal com 7 (sete) funcionários de diferentes setores de 
produção para levantamento de informações gerais e elaboração da melhor estratégia 
de acompanhamento das etapas selecionadas (queima e, inspeção e classificação) 
para cada um dos 8 fornos. 

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

5.1	Identificação e Classificação Dos Resíduos Sólidos Gerados, de Acordo Com 

Abnt Nbr 10004:2004, Para as Etapas de Queima e, Inspeção e Classificação

A identificação dos resíduos foi efetuada diretamente na fonte geradora durante 
os dois períodos de visitas, nos quais se pode observar a geração de RS (Figura 4).

Figura 4 - Fluxograma dos resíduos sólidos gerados nas etapas de queima e, inspeção e 
classificação

Fonte: autores (2015)

Os resíduos sólidos oriundos da quebra dos produtos cerâmicos (tijolos, telhas 
e lajotas) após as etapas de queima e, inspeção e classificação, são dispostos 
diretamente sobre o solo, a céu aberto, na área não edificada do empreendimento 
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(Figura 5a). Esse pó de serra (Figura (5b), após o processo de combustão incompleta 
que ocorre durante a queima dos produtos cerâmicos nos fornos, gera resíduos sólidos, 
as cinzas (Figura 5c).

Figura 5 – a) Resíduos sólidos oriundos da quebra dos produtos cerâmicos após as etapas de 
queima e, inspeção e classificação; b) O pó de serra utilizado como combustível dos fornos é 

armazenado em galpão coberto em contato direto com o solo; c) Cinzas oriundas da combustão 
incompleta do pó de serra utilizado como combustível dos fornos durante a etapa de queima.

Fonte: autores (2015)

	

Quanto a classificação dos resíduos gerados nas etapas de queima e, inspeção 
e classificação, de acordo com a norma ABNT NBR 1004:2004 (Quadro 2.)

RESÍDUOS CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO DA ABNT NBR 
10004:2004

Resíduos de Materiais Cerâmicos 
(tijolos, telhas e lajotas). gerados 
nas etapas de queima, inspeção e 
classificação.

Classe II B – Não
 Perigoso, Inerte -

Resíduos de Madeira contendo 
substâncias não tóxicas – Cinzas 
de pó de serragem

Classe II B – Não 
Perigoso, Inerte

A009

Quadro 2: Classificação dos resíduos sólidos gerados nas etapas de queima e, inspeção e 
classificação de acordo com a ABNT BBR 10004:2004.

Adaptado de Brasil (2004)

5.2	 Quantificação dos Resíduos Sólidos Gerados Nas Etapas de Queima e, 

Inspeção e Classificação

5.2.1 Resíduos Sólidos Cerâmicos

A produção da cerâmica em questão é de acordo com a demanda por determinados 
produtos. Em relação a produção de peças cerâmicas e a geração de RS foi verificado, 
nos dois períodos de visitas, a quantidade de peças correspondente a cada produto 
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que entrou nos fornos, as que restaram após a queima, inspeção e classificação e 
se tornaram aptas para a venda, e àquelas inservíveis a essa ação, que se tornaram 
resíduos sólidos de produção (Tabela 1).

1° PERÍODO DE VISITAS
Produtos Dimen-

sões
Peso (kg) Produção Resíduos Sólidos

(cm) Unitário Qe Qic Unidades

(Qe-Qic)

Peso Total

(Kg)
Tijolos 15x20 1,7 NP NP NP NP
Tijolos 20x20 2,2 106.100 102.087 4.013 8.828,60
Tijolos 20x30 3,1 12.800 12.395 405 1.246,20
Telhas 15x44 1,6 193.200 182.485 10.715 17.144
Lajotas 11x20 2,4 18.000 17.413 587 1.408,80

Subtotais    330.100 314.380 15.720 28.627,60

2° PERÍODO DE VISITAS
Produtos Dimensões Peso (kg) Produção Resíduos 

Sólidos
Produtos

(cm) Unitário Qe Qic Unidades

(Qe-Qic)

Peso total

(Kg)
Tijolos 15x20 1,7 12.900 12.443 457 776,90
Tijolos 20x20 2,2 113.200 110.214 2.986 6.569,20
Tijolos 20x30 3,1 9.100 8.867 233 722,30
Telhas 15x44 1,6 227.200 218.493 8.707 13.931,20
Lajotas 11x20 2,4 NP NP NP NP

Subtotais 362.400 350.017 12.383 21.999,60
Total Geral 692.500 664.397 28.103 50.627,20

Tabela 1 – Produção e geração de RS em Kg e unidades em uma indústria de cerâmica 
vermelha. (Continua)

Legenda: NP = não produzidos; Qe = Quantidade fabricada do produto na entrada dos fornos; 
Qic = Quantidade inspecionada e classificada para venda.

Fonte: autores (2015)

Os dados analisados indicaram que há uma similaridade na geração de resíduos 
sólidos entre os dois períodos de visitas. Verificou-se que no 1° Período não houve 
produção residual de tijolos 15x20, pois, os mesmos não foram produzidos, contudo 
a produção residual de outros produtos mostrou a seguinte evolução tijolos 20x30 < 
lajotas < tijolos 20x20 < telhas. Em unidades residuais produzidas obteve-se um valor 
igual a 15.720 peças, o que resultou em 28.627, 60 kg de RS.

Em relação ao 2° Período foi observada a não geração de resíduos sólidos por 
lajotas, pois, não houve produção das mesmas, além disso, os resultados mostraram 
uma redução tanto em unidades bem como em peso dos RS provenientes de alguns 
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produtos e, quando comparada a geração de RS do 1° Período (Tabela 2).

Produtos Dimensões Resíduos Sólidos Redução

 (%)
Unidades Peso (Kg)

Cm 1°P 2°P 1°P 2°P
Tijolo 15x20 NP 457 NP 776,90 -----
Tijolo 20x20 4.013 2.986 8.828,60 6.569,20  25,59

Tijolo 20x30 405 233 1.246,20 722,30 42,47
Telha 15x44 10.715 8.707 17.144 13.931,20  18,74
Lajota 11x20 587 NP 1.408,80 NP -----

    Total 15.720 12.383   28.627,60   
21.999,60

Tabela 2 – Quantificação dos RS gerados (unidades e peso) e percentual de redução

Legenda: NP = Não produzido; RS = Resíduos Sólidos; 1°P = 1° Período; 2° Período
Fonte: autores (2015)

A análise dos dados obtidos também indicaram que a maior geração de resíduos 
proveniente dos tijolos  20x20 e das telhas ocorreu no 1° Período, o que, conforme 
informações fornecidas pelo 1gerente do empreendimento, aconteceu porque no 1° 
Período, uma parte da matéria prima (argila) havia sido extraída de um local diferente 
(o qual não foi informado) e isso acarretou maior fragilidade aos produtos.

Além disso, no 1° Período, o forno de número 5 apresentou defeitos na “fornada”, 
pois, devido a uma falha humana no controle da temperatura do mesmo, os produtos, 
em grande maioria, apresentaram-se com defeitos na aparência ou avarias (queimados 
em excesso, rachados, trincados ou quebrados) e se tornaram resíduos de produção. 
Todos esses fatores explicam a redução percentual do 2° Período em relação ao 1° 
Período quanto a geração de resíduos sólidos provenientes dos produtos que foram 
fabricados em ambos os períodos de visitas (tijolos 20x20, tijolos 20x30 e telhas).

Os dados também indicaram que o produto que mais gerou RS nos dois períodos 
de visitas, foi a telha, o que se justifica devido seu formato ser mais propício a quebras. 
Já em relação aos RS advindos dos tijolos 20x30, no 2° Período, a geração foi menor 
devido a produção dos mesmos ter sido consideravelmente reduzida em relação ao 
1° Período, pois, a demanda pelo produto foi menor e havia quantidade razoável no 
estoque.

Quanto a geração total de unidades residuais em relação a produção total de 
peças cerâmicas nas duas etapas de visitas (Tabela 3).

1  Sr. Fernando Sousa Lima – Gerente da Indústria de Cerâmica Vermelha objeto de estudo.



Ciência, Tecnologia e Inovação Capítulo 25 257

PERÍODOS PRODUÇÃO

 (peças)

RS

(peças)

(%)

1° 330.100 15.720 __

2° 362.400 12.383

Total 692.500 28.103 4,06

Tabela 3- Quantificação total das peças produzidas e RS gerados (peças)
Legenda: RS = Resíduos Sólidos

Fonte: autores (2015)

A geração de resíduos sólidos cerâmicos (Tabela 3) no empreendimento durante 
os dois períodos de visitas, corresponde a um total em unidades residuais de 28.103 
peças, o que equivale à aproximadamente 4,06% de RS gerados em relação à 
produção total (692.500 peças) dos referidos períodos. É válido ressaltar que esta 
porcentagem de RS gerados, é inferior a 10% do total da produção, pois, no ramo da 
indústria de cerâmica vermelha a quantidade de resíduos é capaz de chegar a 10% 
(PAZ; MORAIS; HOLANDA, 2013). No entanto, mesmo que a porcentagem constatada 
tenha se apresentado menor que a metade ressaltada pelo referido autor, ainda há 
necessidade da proposição do PGRS para as referidas etapas (queima e, inspeção 
e classificação), pois, a quantidade de RS é considerável e o empreendimento em 
questão não possui nenhuma forma de gerenciamento para os mesmos.

5.2.2 Resíduos Sólidos de Pó de Serra – Cinzas

A análise dos dados obtidos indicou que a geração total de cinzas produzidas 
pela combustão incompleta do pó de serra utilizado como combustível nos fornos 
durante os dois períodos de visitas (Tabela 4).

Períodos Cinzas

(Kg/dia)

Dias Total

(Kg)

Redução 

(%)
1°P 686,00 12 8.232,00 28,80
2°P 488,53 12 5.862,36

Tabela 4 – Quantidade de cinzas geradas nas duas etapas de visitas (Kg)
Legenda: 1°P = 1° Período; 2° = 2° Período

Fonte: autores (2015)

Com esses dados, nota-se que a geração de cinzas no 1° Período foi 28,80% 
maior em relação ao 2° Período, isso ocorreu devido a interferência dos períodos 
sazonais (chuvoso e seco), pois, o 1° Período ocorreu nos meses de abril e maio, 
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os quais são característicos de uma maior quantidade de chuvas em relação ao mês 
de outubro, durante o qual foi realizada o 2° Período de visitas. Esta precipitação 
pluviométrica em maior quantidade nos referidos meses, pode ser constatada de 
acordo com os dados apresentados pela Agência Nacional das Águas (ANA), a qual 
afirma que no período de 2004 a 2013, os meses de abril e maio apresentaram média 
de 276,07 mm e 158,48 mm, respectivamente e, o mês de outubro 101,86 mm (ANA, 
2014).

Esses dados corroboram com os dados obtidos nessa pesquisa, pois, o aumento 
da pluviosidade gera acréscimo no número de dias necessários para a queima das 
peças cerâmicas e, consequentemente, elevação da quantidade de pó de serra 
utilizado como combustível nos fornos, o qual se apresentou mais úmido no 1° Período 
devido a este fator. Assim, há uma maior geração de cinzas, as quais devem ser 
dispostas de forma adequada para evitar alterações no meio ambiente, o que não foi 
observado durante as visitas.

6 | 	PROPOSTA DE PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

O nível tecnológico adotado pela indústria da cerâmica vermelha no Brasil de 
maneira geral, apesar dos produtos serem reconhecidos internacionalmente, em grande 
parte é considerado pouco desenvolvido (ABCERAM, 2011), o que torna necessária 
a implantação de um PGRS como fator inicial para o aumento de competitividade no 
mercado de trabalho consumidor e laboral, com a aplicação de práticas ambientalmente 
adequadas previamente estabelecidas no Planejamento Ambiental.

Nesse contexto, a presente proposta de PGRS propõe: a realização de ensaios 
e testes mecânicos dos produtos cerâmicos para determinação da composição da 
massa cerâmica com as referidas proporções ideais de argila e água, o que acarretaria 
em produtos mais resistentes e consequentemente, minimizaria a geração de RS de 
modo que, a geração dos mesmos é inevitável.

A necessidade do envolvimento de todo o corpo de funcionários envolvidos com 
a operacionalidade da queima e, inspeção e classificação para efetividade do PGRS 
proposto, de forma que, ao proprietário do empreendimento, caiba a responsabilidade 
de oferecer capacitação aos funcionários quanto a melhor execução do trabalho e 
conhecimento dos resíduos gerados nos respectivos setores de operação através 
de palestras, workshops, oficinas e mini cursos voltados à Educação Ambiental, 
responsabilidades e segurança no trabalho, além da garantia que as etapas de 
segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação final sejam 
aplicadas adequadamente. 

A realização de revisões a cada 4 meses como forma de monitoramento no 
PGRS proposto, essa periodicidade objetiva identificar e corrigir eventuais problemas 
com precisão e eficácia por ser contínua e abranger todos os períodos sazonais, além 
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de manutenções periódicas nas máquinas utilizadas para a fabricação dos produtos e 
nos veículos de transporte. Quanto as etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
propõem-se para:

- Segregação e acondicionamento: os resíduos sólidos provenientes das etapas 
de queima e, inspeção e classificação (peças queimadas em excesso, rachadas, 
trincadas ou quebradas e as cinzas) deverão ser segregados onde são gerados, para 
tal ação, deve-se capacitar três funcionários que fiquem responsáveis por fazer a 
triagem, segregação e condução dos mesmos até o local de acondicionamento (Figura 
6). 

Figura 6 – Contêineres para acondicionamento dos resíduos cerâmicos e cinzas.
Adaptado de: www.nemlimp.com.br.

Esses contêineres devem estar dispostos na área do empreendimento, como 
sugere o item 5.3 da ABNT NBR 11174:1990 e, como os resíduos identificados na 
fonte durante as etapas de queima e, inspeção e classificação pertencem a Classe II 
– Não perigoso, conforme a ABNT NBR 10004:2004, não há necessidade de cuidados 
mais específicos, porém, com o intuito de evitar misturas entre os RS provenientes 
dos materiais cerâmicos e as cinzas, sugere-se que os mesmos sejam verde escuro 
devidamente identificados com o nome do resíduo a ser acondicionado.

- Coleta e transporte interno: a coleta e o transporte interno dos resíduos sólidos 
deverá ser realizada sempre que a capacidade dos contêineres for esgotada, pois, os 
resíduos identificados não são putrescíveis, o que justifica essa flexibilidade no tempo 
de coleta. O transporte dos contêineres até o local de armazenamento temporário 
deverá ser feito por caminhões que já são de propriedade da empresa, conduzidos por 
motoristas habilitados e treinados.

- Armazenamento temporário: após a coleta, de acordo com a ABNT NBR 
11174:1990 os resíduos sólidos devem ser armazenados de maneira a não possibilitar 
a alteração de sua classificação e de forma que sejam minimizados os riscos de danos 
ambientais. Para o empreendimento em questão, sugere-se que o armazenamento 
temporário dos RS seja efetuado em conformidade com essa norma, além da 
construção de um galpão de resíduos (Figura 7).
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Figura 7 – Layout do empreendimento com identificação do local de armazenamento 
temporário.

Fonte: Autores, 2015

	 Os RS devem ser armazenados nesse galpão em sistema isolado, de modo 
que o acesso de pessoas estranhas seja impedido, e haja sinalização de segurança, 
identificação dos resíduos ali armazenados, e a base do local tenha sistema de 
impermeabilização e retenção de sólidos, operado por profissionais devidamente 
capacitados com treinamento de operação e segurança para caso de incêndio, além 
de instalações equipadas de maneira correta e manutenção adequada de todos os 
equipamentos de segurança (BRASIL, 1990).

- Transporte Externo: o transporte externo dos RS deverá ser feito por caminhões 
basculantes cobertos com lonas para que não sejam emitidos materiais particulados 
durante esta etapa. Tais veículos devem ser conduzidos por motoristas habilitados e 
treinados.

- Destinação final: para os resíduos sólidos oriundos dos produtos cerâmicos: 
(1) Que possam ser comercializados a preços menores para fins de aterro mediante 
documento de aceitação dos compradores. O preço destes resíduos, que agora 
passam a ser produtos, fica a critério do empreendedor de acordo com o mercado 
consumidor. (2) Devido certa atividade pozolânica, também podem ser comercializados 
para fabricação de concreto onde devem ser moídos ou revendidos para substituir os 
agregados miúdos, melhorando as características mecânicas e físicas do concreto, 
pois, camadas de pavimento que utilizam o agregado reciclado contendo resíduos de 
construção e demolição com cerâmica vermelha, apresentam aumento da resistência.

	 Para os resíduos oriundos da combustão do pó de serra (cinzas): (1) Por 
possuírem pH aproximado a 9,6, podem ser comercializadas ou doadas para serem 
utilizadas na correção de solos ácidos bem como fertilizante agrícola devido a 
disponibilização de Potássio (K), Cálcio (Ca) e Magnésio (Mg).(	 2) outra possível 
destinação é a utilização em argamassas de vedação dos fornos do empreendimento 



Ciência, Tecnologia e Inovação Capítulo 25 261

como forma de reaproveitá-la no próprio processo de produção.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ramo da cerâmica vermelha causa impactos ambientais negativos por ser 
grande extratora de matéria-prima não renovável (argila), pelo grande consumo de 
água e energia, e pela quantidade de resíduos sólidos gerados. O gerenciamento de 
resíduos sólidos industriais é fundamental para obter   desenvolvimento econômico 
sustentável, pois previne a geração de resíduos e contribui para redução de custos e 
desperdícios.

No empreendimento em questão, os resíduos gerados nas etapas de queima 
e, inspeção e classificação foram provenientes da quebra de produtos cerâmicos e 
cinzas, os quais são classificados de acordo com a ABNT 10004:2004, como Classe 
II B (não perigosos, inertes). Tais resíduos podem ser reutilizados no processo ou 
usados em outras tipologias industriais. Entretanto, são encontrados grandes volumes 
dos mesmos na empresa, sendo que, embora não sejam perigosos, necessitam de 
armazenamento adequado, fato não constatado no empreendimento.

No entanto, a indústria de cerâmicas vermelha, objeto de estudo, é uma das 
poucas que demostram preocupação com a questão ambiental, pois utiliza resíduos 
de serraria, ao invés de lenha, para o processo de combustão. Tal ação desestimula 
a prática do desmatamento, reduz a emissão de gases como o dióxido de carbono 
(CO2), gás metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), responsáveis pelo aquecimento do 
planeta, além de elevar a competitividade comercial da empresa. 

Caso não haja destinação adequada, os RS produzidos durante as etapas de 
queima e, inspeção e classificação geram impactos como a proliferação de vetores 
transmissores de doença e poluição visual. Todavia, quando reaproveitados dentro 
do próprio empreendimento, ou externamente, tornam-se uma alternativa de renda, e 
transformam resíduo em um produto valorável, auxilia no desempenho da indústria, 
além de contribuir para o desenvolvimento social, econômico e ambiental local.

Assim, a Proposta de Gerenciamento de Resíduos Sólidos elaborada para a 
empresa, objeto de estudo, procurou atuar na prevenção da geração de resíduos, 
garantir a adequada destinação dos mesmos, além de contribuir para redução de 
custos e desperdícios, contudo, para que seja aplicada de forma mais precisa sugere-
se que seja elaborado um inventário completo dos resíduos sólidos gerados no 
empreendimento conforme estabelece a Resolução CONAMA 313:2002.
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